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APRESENTAÇÃO

“A sociedade em transformação”: à primeira vista, essa frase pode parecer uma 
redundância, na medida em que, por definição, todas as sociedades estão sempre 
mudando, seja por meio da sucessão das gerações, seja por meio de inovações 
(intencionais ou não, grandes ou pequenas), seja por meio de mudanças ambientais. 
Nesse sentido, há 25 séculos, Aristóteles formalizava a concepção grega de que, em 
contraposição à orbe celeste – imutável, perfeita e incorruptível –, o mundo sublunar 
caracteriza-se pela corruptibilidade e pelas constantes mudanças.

Ora, o sentido específico da presente afirmação da “transformação da sociedade” 
consiste nos fatos de que as sociedades contemporâneas vivem as mudanças 
conscientemente; de que as mudanças sucedem-se com grande rapidez e de que – e 
isto é o mais importante para nós – desejamos ativamente as mudanças. É na busca 
ativa das mudanças sociais que as políticas públicas assumem um caráter especial, 
na medida em que é graças à ação coordenada do Estado com e sobre a sociedade 
que se pode implementar, de maneira razoavelmente racional, planejada e sujeita ao 
permanente escrutínio público, todo um conjunto de medidas que visam a melhorar o 
bem-estar social, bem como o equilíbrio ambiental.

Nesses termos, o presente livro reúne 31 artigos que abordam de diferentes 
maneiras seja a organização do Estado com vistas à execução de políticas públicas, 
sejam aspectos de variadas políticas públicas específicas, sejam problemas 
relacionados à atuação de agentes jurídicos com vistas à imposição de políticas 
públicas.

Espelhando a variedade de temas, os autores dessa trintena de artigos têm as 
mais variadas formações acadêmicas e políticas, que vão desde a Sociologia até a 
Medicina, desde a Fisioterapia até a Gestão de Políticas Públicas, desde o Serviço 
Social até o Direito, sem deixar de lado as modalidades de interdisciplinaridade 
que consistem em ter uma formação inicial em uma área e realizar pesquisas pós-
graduadas em outras áreas. Igualmente, a titulação desses pesquisadores é variada, 
passando por estudantes de graduação e chegando a doutores e a pesquisadores 
com pesquisas pós-doutorais.

De qualquer maneira, acima dessa variedade temática, disciplinar e profissional 
– que, em todo caso, apenas realça a qualidade do presente livro –, está o fato de 
que os autores evidenciam todos o compromisso intelectual e também político com 
o aperfeiçoamento das instituições públicas que visam ao bem-estar social, em suas 
mais diversas manifestações. Ler os artigos seguintes é aprender a diversidade de 
possibilidades de realizar a “transformação social” – e, bem entendido, de realizar 
essa transformação para melhor.
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CAPÍTULO 21

AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS 
AOS USUÁRIOS DE ALCOOL E DROGAS DO 

MUNICÍPIO DE SEROPÉDICA

Cibele Araújo da Silva
Universidade Federal Rural do Rio do Janeiro- 

UFRRJ. Discente do curso de Serviço Social da 
UFRRJ. 

Ramona Marcelle dos Santos Lavouras  
Universidade Federal Rural do Rio do Janeiro- 

UFRRJ. Discente do curso de Serviço Social da 
UFRRJ. 

Vanessa Cristina dos Santos Saraiva
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(PPGSS/UERJ). Doutoranda do (PPGSS/
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em Políticas Sociais e Intersetorialidade pelo 
Instituto Nacional de Saúde da Mulher, da Criança 
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2015-2017 em Abrigo Institucional e Conselho 

Tutelar.

RESUMO: Este estudo almeja problematizar 
o instrumento avaliação de políticas públicas 
como potencializador dos direitos, a medida 
que verifica a eficácia das políticas sociais 
direcionadas aos usuários que fazem 
uso abusivo de álcool e outras drogas no 
município de Seropédica- Baixada Fluminense. 

Ressaltamos que as políticas sociais e a 
avaliação são tensionadas pelo proibicionismo, 
a moralização, o avanço de práticas religiosas 
neoconservadoras e a ausência ou redução 
de recursos orçamentários, por parte do 
Estado a partir da lógica neoliberal. A partir de 
análise bibliográfica e observação participante 
pressupomos que em Seropédica essa relação 
se acirra e o direito se distancia do campo de 
materialização. 
PALAVRAS-CHAVE: Drogas. Políticas 
Públicas. Proibicionismo. Seropédica.

ABSTRACT: This study seeks to problematize 
the evaluation instrument of public policies as a 
potential of rights as it verifies the effectiveness 
of social policies directed to users who abuse 
alcohol and other drugs in the municipality 
of Seropédica-Baixada Fluminense. We 
emphasize that social policies and evaluation 
are strained by prohibitionism, moralization, 
the advancement of neoconservative religious 
practices and the absence or reduction of 
budgetary resources, by the State from the 
neoliberal logic. Based on bibliographic analysis 
and participant observation, we assume that 
in Seropédica this relation will intensify and 
the right will distance itself from the field of 
materialization.
KEYWORDS: Drugs. Public Policy. 
Prohibitionism. Seropédica.
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1 |  INTRODUÇÃO

No Brasil as políticas públicas voltadas para atenção ao uso de álcool e outras 
drogas se constituíram a partir de um tensionamento permanente: a influência do 
proibicionista militarizado e voltado para a realidade estadunidense, a moralização, 
o avanço de práticas religiosas neoconservadoras e da ofensiva Neoliberal no Brasil.

O resultado desse processo é uma realidade institucional, no âmbito dos estados 
e municípios, perpassado por um processo de precarização na rede de saúde básica 
(infraestrutura de baixa qualidade, ausência de concursos, redução de recursos 
orçamentários, construção em espaços de difícil acesso aos usuários, redução do 
número de profissionais). Em Seropédica1 não é diferente, na verdade, essa dinâmica 
se acirra, tendo em vista que é território perpassado por violência e distanciado dos 
grandes centros urbanos da cidade dificultando assim, o acesso aos serviços. Nesse 
cenário precarizado o direito se configura apenas no âmbito formal e distanciado da 
materialização na realidade social. 

Isso tudo implica na procura, por parte dos usuários, de serviços ofertados por  
instituições religiosas neoconservadoras que apesar de possuírem um viés conservador 
e pautado na moral cristã, atuam nesse campo com maiores recursos. Atuando dessa 
maneira a partir da responsabilização do Estado no que tange o cumprimento da 
legislação em saúde mental.

Nesse sentido, adotaremos como metodologia para a elaboração desse estudo, 
a revisão bibliográfica de normas, leis, diretrizes voltadas para ao direito a saúde e 
saúde mental, bem como analisar esse fenômeno à luz de autores que se debruçam 
sobre a temática como Rita C. C. Lima. Além disso, realizaremos a sistematização 
a partir da observação participante (as pesquisadoras realizam estágio Centro de 
Referência em Assistência Social (CRAS) de Seropédica e Centro Especializado para 
população em situação de rua - Centro Pop de Itaguaí, ambos com interface com o 
campo da saúde mental e equipamentos sócioassintenciais do município.

A pesquisa se justifica, pois se trata de ação que proporciona visibilidade ao 
tema proposto. É uma maneira de situar as necessidades do município e da política 
de saúde mental e fomentar que a metodologia de oferta de serviços em saúde mental 
seja repensada, avaliada e melhorada. É oportunidade de capacitar profissionais que 
atuam nesse campo, bem como dos usuários dos serviços, os quais podem também 
exercer o controle social democrático proposto com o pacto federativo de 1988. É 
oportunidade de prosseguir com a proposta da Reforma Psiquiátrica, da autonomia 
dos sujeitos, com a defesa de uma ação de base territorial e que preconiza o direito.

Nesse sentido, é necessário evidenciar que o instrumento avaliação de 
políticas públicas é a ferramenta primordial para potencializar ações que garantam o 
cumprimento do direito em saúde e no enfrentando cotidiano da prática negligente dos 

1 De acordo com o IBGE/ Cidades (2019) os municípios que integram a Baixada Fluminense são Duque de 
Caxias, Nova Iguaçu, São João de Meriti, Seropédica, Nilópolis, Belford Roxo, Magé, Guapimirim e Mesquita.
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órgãos públicos responsáveis.
Assim, à luz de teóricos que têm se debruçado sobre a temática do direito 

em saúde para usuários de álcool e outras drogas, bem como leis e normas que 
preconizam o direito à saúde como a Carta Magna de 1988, evidenciaremos a relação 
tênue existente entre o direito formal e o real, entre a proteção e a violação, entre o 
respeito e a criminalização, entre a precarização e a avaliação e necessária prática 
profissional pautada na lógica do direito em saúde.

2 |  PROIBICIONISMO, POLÍTICA DE SAÚDE NO BRASIL: DESAFIOS PARA O 

DIREITO EM SAÚDE EM SEROPÉDICA

O Proibicionismo, prática que preconiza a proibição da comercialização de 
determinadas mercadorias ou substâncias por parte do Estado, tendo grande expressão 
nos Estados Unidos no início do século XX, foi introjetada nos diferentes países do 
mundo, incluindo, o Brasil. O Proibicionismo fomentou a prática de Guerra as Drogas 
em nível internacional a partir da difusão de uma demonização do uso de substâncias 
proibidas e a adoção desenfreada de repressão militarizada em determinados territórios 
para conter a circulação de substâncias proibidas pelo Estado. Para Lima 

“[...] a pressão internacional multilateral das Nações Unidas e a bilateral dos 
Estados Unidos se tornou uma importante determinação, que incidiu no processo 
de sustentação por três décadas da Lei Nº 6.368, a qual consolidou no plano 
jurídicoinstitucional o proibicionismo no Brasil, mas seria insuficiente se não tivesse 
encontrado no cenário nacional uma estrutura e um contexto favorável a sua 
incorporação. A base conservadora da formação social brasileira e a manutenção 
de respostas privilegiadamente repressivas dadas pelo Estado a certos tipos de 
problemas societários, como o das drogas, parece evocar ideias e interesses de 
frações de classes e de corporações profissionais que o circunscreve à autoridade 
do estatuto médico-jurídico.” (LIMA, 2010, p. 118).

Por outro lado, alguns teóricos problematizam que a hegemonia da estrutura 
repressiva às drogas pode ser rompida. A partir de uma lógica que considera a 
existência de uma sociedade livre do uso e consumo de drogas, desconsiderando a 
procura do ser humano por estados de consciência alterados em busca de satisfação 
e prazer (LIMA, 2009). Uma análise complexa e contraditória, pois desconsidera que 
o sujeito é formado por múltiplas determinações, estando atravessado por diferentes 
mediações, dentre elas a busca pelo prazer em diferentes formas, tal como o uso 
de substâncias. Outro aspecto que esse campo de análise desconsidera é o fator 
histórico que atravessa a construção da relação entre as substâncias e a humanidade. 
As drogas estão atreladas a história da humanidade, ou seja, o uso de substâncias é 
algo histórico.

Para Lima e Tavares ( 2012 ) a chave interpretativa desse debate consiste no 
fato de que “o proibicionismo à certas drogas criou um lastro de legitimidade para 
intervenção do Estado para invadir a liberdade e minar princípios democráticos (p. 8 
)”. Em outros termos podemos ressaltar que pensar a política nacional sobre drogas, 
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é pensar e identificar que essa trama é perpassada por interesses econômicos 
e sociais e por disputas políticas. Ou seja, a prática pautada no Proibicionismo na 
sociedade contemporânea reflete a disputa de interesses de classe e de determinados 
seguimentos políticos, onde essa forma de combate as drogas fortalece a manutenção 
para que esse mercado continue a existir e vigorar, atingindo de forma consistente 
e legitimando a violência do Estado contra categorias que representem minorias 
socialmente marginalizadas. Ou seja, o ciclo proibir, repremir e criminalizar não se 
rompem, mas se reatualizam historicamente. 

A prática proibicionista é lucrativa na esfera do capital privado. As políticas 
de drogas são um nicho de lucratividade  para investimentos do fundo público em 
áreas estratégicas: armamento, tecnologia de informação e segurança pública, forças 
armadas, dentre outras. Há um levantamento que indica que a receita anual gerada 
pela indústria ilegal de drogas corresponde a 8% de todo o comércio internacional 
(LIMA, 2009). Sendo assim, por que então redefinir essa política de modo a focar nas 
intenções de redução de danos aos usuários, entendendo a questão das drogas como 
caso de saúde e não de segurança pública? Aqui, a resposta já nos parece óbvia: a 
promoção e prevenção ao uso indevido de drogas não coaduna com os interesses de 
certas frações da classe capitalista.

Lima (2009) ao analisar a construção da política de saúde em atenção aos 
usuários de álcool e outras drogas no Brasil ressaltou o Movimento de Reforma 
Psiquiátrica, inspirado na Reforma Sanitária iniciados em final dos anos de 1970. O 
autor evidencia que  as décadas de 1980-1990 apresentaram os primeiros embriões 
da crítica ao proibicionismo às drogas, porém, analisa que esse momento foi marcado 
por descontinuidades, não conseguindo forjar um projeto que intencionasse rompera 
hegemonia repressiva e moralizadora da área. Vale ressaltar a onda Neoliberal 
incorporada nos anos de 1990 no Brasil, a qual é mercada pela prática de privatização, 
fomento ao mercado, redução da ação estatal e não investimento nas políticas públicas 
como é o caso da saúde. 

Somente a partir dos anos 2000, à época do primeiro governo Luís Inácio 
Lula da Silva (2003-2006), que houve mudanças tímidas na política nacional sobre 
drogas. O presidente da república determinou que a Secretaria Nacional de Políticas 
Sobre Drogas (SENAD) deveria ser autônoma e transversal, desenvolvendo políticas 
descentralizadas e intersetoriais. Assim, entendeu-se então, a questão das drogas 
como campo transversal às diferentes políticas públicas e  Ministérios e  que não se 
reduzia a objeto do campo da segurança pública e da Justiça (LIMA, 2009).

Cresce então o debate acerca da redução de danos como forma de se lidar 
com a problemática das drogas, inspirado na experiência da proposta portuguesa 
de combate a heroína, que nos anos de 1990 assolava o país. Portugal estipulou 
uma nova forma de se lidar com os sujeitos usuários de tais substâncias, tratando 
como questão de saúde e não mais como de segurança pública. Outro fenômeno que 
inspirou a construção da redução de danos foi segundo Machado (2006) o surgimento 
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da AIDS. Para o autor 

O surgimento da AIDS, além de ter favorecido o reconhecimento dos problemas de 
saúde associados ao uso de drogas no campo da saúde pública, contribuiu para 
reafirmar a necessidade de ações pragmáticas e efetivas de redução do impacto 
desses problemas na saúde da população. As práticas de redução de danos já 
utilizadas para o controle de outras epidemias passaram também a estar presentes 
nas políticas preventivas de AIDS (MACHADO, 2006, p.31).

A política de redução de danos reconhece que a busca por drogas é inerente 
ao ser humano, referindo-se tanto a desejos individuais como coletivos. Com 
reconhecimento de tal fato, o foco passa a ser reduzir os malefícios causados pelas 
substâncias usadas, reduzindo os prejuízos.

Em relação aos resultados obtidos pelo governo português, na última década, 
desde a efetivação desse modelo o uso de drogas despencou acompanhado da 
queda do número de contaminações de AIDS, hepatite C e de usuários. A demanda 
por tratamento e os índices de êxito cresceram em contrapartida ao esvaziamento das 
cadeias, onde a polícia passou a ser bem sucedida no combate ao tráfico internacional 
(LIMA; TAVARES, 2012, p. 10 apud BURGIERMANN, 2011, P.197)

Esse novo panorama possibilitou ao governo maiores resultados, estabelecendo 
um limite tolerável para consumo próprio. Mas sem romper com a prática do 
proibicionismo tal medida pode inibir que a lógica de proteção a saúde pública 
pudesse continuar. Dessa maneira, o proibicionismo serve de justificativa para a 
perpetuação da repressão e perseguição do Estado que é mais empobrecido e 
integrante da população negra. De acordo com pesquisa elaborada pela Fiocruz em 
2012, 370 mil usam a droga nas capitais, 80% dos usuários são homens, 80% usam 
droga em local público, 80% são não brancos, 65% fazem ‘bicos’ para sobreviver, 
60% são solteiros, 40% vivem nas ruas, 40% estão no Nordeste, 30% das usuárias 
já fizeram sexo para obter a droga, 10% das usuárias ouvidas estavam grávidas, 
Usuários têm 8 vezes mais HIV, o Tempo médio de uso é de 8 anos e 16 é a média de 
pedras por dia.

A cerca do contexto brasileiro, o fato é que o proibicionismo as drogas foi 
importado da experiência internacional. Deixando para os brasileiros o legado da 
militarização, uso de violência e criminalização da pobreza (LIMA; TAVARES; 2012, p. 
11 apud LIMA, 2010, p.119). 

Os efeitos da onda proibicionista no Brasil agravaram o encarceramento em 
massa da população negra e periférica do país. Os dados levantados confirmam 
que esse grupo alvo da repressão policial é majoritariamente constituído por homens 
negros, que não chegaram a completar o ensino fundamental; réus primários detidos 
em maioria com pequenas quantidades de droga, ou seja, um claro retrato da 
criminalização da pobreza e do fracasso ao combate as drogas, onde o próprio tráfico 
torna-se oriundo da ideia proibicionista. De acordo com o Mapa do Encarceramento 
( 2015) em 2005 havia 92.052 negros presos contra  62.569 brancos, sendo que  os 
crimes que mais motivam prisões são patrimoniais e drogas, que somados atingem 
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cerca de 70% das causas de prisões.
É nítido aqui o não-rompimento com o proibicionismo - que perdura até hoje -, fora 

o pontapé inicial de “modernização” das políticas sobre drogas. Em 2004, houve um 
“realinhamento da PNAD”, onde 92% de suas propostas de origem foram alteradas; a 
PNAD antes conhecida por Política Nacional Antidrogas, foi renomeada para Política 
Nacional sobre Drogas; e, ainda, reconheceu-se a historicidade do uso de drogas 
na trajetória humana (LIMA, 2009). Contudo, é notório o quanto precisamos avançar 
nesse campo.

3 |  AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA USUÁRIOS DE ÁLCOOL E 

OUTRAS DROGAS EM SEROPÉDICA.

Situada no Estado do Rio de janeiro, Seropédica possui aproximadamente quase 
90 mil habitantes (IBGE, 2017). Município que integra a Baixada Fluminense, a qual é 
marcada pela violência, disputas políticas, abandono do poder público e com grande 
dificuldade de ser dissociadas das ações coronelistas. Além disso, é território que 
enfrenta diariamente uma imensa precarização da rede de saúde em âmbito municipal.

Tomemos como exemplo os equipamentos de média e alta complexidade, os 
quais devem atuar na perspectiva de reconstrução de vínculos familiares destruídos 
e na reinserção do indivíduo na sociedade. Em Seropédica a população não pode 
contar com nenhum equipamento desse porte, fazendo com que seus moradores 
migrem para outros municípios em busca de atendimento. Fato que compromete a 
realização do tratamento e a efetivação do direito, pois está passa a ser atravessado 
negativamente por questões de deslocamento e financeiras. Além disso, o direto 
passa a ser de responsabilidade do usuário, ou seja, o Estado se desreponsabiliza 
nessa dinâmica, fato grave. 

Os equipamentos existentes se mantêm com mínimos investimentos, sucateados 
e ofertando serviços de baixa qualidade. De acordo com uma pesquisa realizada 
por Rosana C. C. de Almeida (2016) sobre a avaliação dos usuários em relação aos 
equipamentos de saúde dos bairros Fazenda Caxias e Boa Esperança, em Seropédica, 
as principais reclamações da população estão relacionadas a  falta de medicamentos, 
de profissionais, falta de profissionalismo, compromisso, de aparelhagem para 
exames, horários de funcionamento que não suprem as necessidades dos usuários 
e um excesso de pessoas. Ou seja, o instrumento de avaliação adotado deveria ser 
utilizado para repensar o funcionamento do serviço, os limites e as possibilidades de 
uma nova ação, porém as informações produzidas são desconsideradas.

Destacando as medidas públicas de enfrentamento e tratamento aos usuários de 
droga, de acordo com Lima e Teixeira (2012, p. 13) através do Relatório da 4ª Inspeção 
Nacional de Direitos Humanos, em 2011, foi apontada uma busca desenfreada 
por atendimentos nas Comunidades Terapêuticas. Atualmente, as comunidades 
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terapêuticas podem ser conceituadas como um modelo de atenção às pessoas que 
fazem uso abusivo e prejudicial de álcool e outras drogas, desenvolvidas a partir de 
iniciativas não governamentais e frequentemente vinculadas a entidades religiosas, 
baseando o tratamento ofertado em três pilares: trabalho, disciplina e espiritualidade 
(IPEA, 2017). 

Nesses espaços se verificou um aglomerado de ações de quebra de direitos 
nessas, relatados pelos próprios internos, tais como a retenção de correspondências, 
a violência física, violência moral, torturas, a determinação de um credo, além da 
inconstitucional exigência de exame anti-HIV.

As Comunidades Terapêuticas, em um movimento retrogrado, relembram os 
hospitais gerais e manicômios; locais destinados aos pobres de cunho religioso, alheio 
ao resto da sociedade, destinado não ao tratamento e reinserção do indivíduo, mas 
sim um local de abandono. É por isso que

O CFESS reafirma a necessidade de adensar a luta em defesa da saúde pública, 
por política de drogas não proibicionista, e da efetivação da reforma psiquiátrica, o 
que requer uma série de ações já presentes na agenda deliberada pelo Conjunto 
CFESS-CRESS (Conselho Federal e Conselhos Regionais de Serviço Social) e 
convoca toda a sociedade a se manifestar sobre a minuta que objetiva regulamentar 
as comunidades terapêuticas (CFESS, p.12, 2014).

Na rede de atenção psicossocial, o município de Seropédica conta com um 
Centro de Atenção Psicossocial - CAPS II e um Centro de Atenção Psicossocial 
Infantil - CAPSi2. Ainda não há na região, um CAPS AD3, por isso, a população usuária 
de álcool e outras drogas é direcionada ao ambulatório, que funciona no Centro de 
Especialidades Médicas de Seropédica, onde há dois psiquiatras especializados 
nessa área. Quando ocorrem casos de comorbidades, o CAPS II acolhe o caso. Essa 
organização não contempla as necessidades desses usuários, tampouco cumpre com 
as legislações dispostas na Constituição para essa área. A atuação terriorializada, a 
construção do projeto terapêutico de forma pactuada com o usuário, a  perspectiva 
da redução de danos e substituição de substâncias, a adoção da terapia não são 
adotadas nesses espaços. Com isso, é comum que a população recorra às instituições 
filantrópicas, como as Comunidades Terapêuticas de cunho religioso para enfim, tentar 
sanar suas demandas em saúde.

4 |  AVALIAÇÃO COMO INSTRUMENTO VIABILIZADOR DOS DIREITOS

Para Batista (1991) a avaliação é parte constituinte do processo de planejamento 
social e está vinculada a fase em que o desempenho e os resultados da ação são 

2 O CAPS II – municípios com população entre 70.000 e 200.000 habitantes Funciona das 8 às 18 horas 
De segunda a sexta-feira Pode ter um terceiro período, funcionando até 21 horas. O CAPSi – municípios com po-
pulação acima de 200.000 habitantes Funciona das 8 às 18 horas De segunda a sexta-feira Pode ter um terceiro 
período, funcionando até 21 horas. 
3 CAPSad – municípios com população acima de 100.000 habitantes Funciona das 8 às 18 horas De se-
gunda a sexta-feira Pode ter um terceiro período, funcionando até 21 horas.
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mensurados com base nos critérios de eficiência, eficácia e efetividade da ação. 
Em suma, a autora ressalta que esses critérios podemos ser compreendidos como 
avaliação de rendimento técnico e administrativo da ação, de alcance de objetivos e 
sua adequação a realidade.  

Arretche (1998) afirma que a  análise e avaliação de políticas sociais se dedicam 
a compreender a configuração das políticas sociais e seu significado na relação político, 
social, cultural e econômica. Fato que demanda o conhecimento e explicitação de sua 
dimensão, significado, abrangência, funções, efeitos, enfim, todos os elementos que 
atribuem forma e significado às políticas sociais. 

Para Boschetti (2009) o fundamental é tratar esses diferentes momentos, 
sentidos e movimentos avaliativos como inter-relacionados e complementares. A 
avaliação de uma política social pressupõe inseri-la na totalidade e dinamicidade da 
realidade. E para nós é primordial situá-la nos marcos do capitalismo, compreendendo 
seus entreves e interesses em jogo, os quais rebatem diretamente sobre a constituição 
das políticas sociais.  Assim, a análise e a avaliação, é instrumento fundamental 
de reconhecimento de que as políticas sociais têm um papel imprescindível na 
consolidação do Estado democrático de direito. Por isso, devem  ser entendidas e 
avaliadas como um conjunto de programas, projetos e ações que devem universalizar 
direitos e não limitá-los. Mas esse entendimento pressupõe que a avaliação de políticas 
sociais (ou de programas e projetos) deve superar somente a aplicação de técnicas e 
instrumentos específicos, e sim situá-la no âmbito da identificação da concepção de 
Estado e de política social que determina seu resultado. 

Nesse sentido, a avaliação do caminho percorrido desde a prática proibicionista, 
a perspectiva da Reforma Psiquiátrica, a lógica da redução de danos, a prática 
proibicionista velada e os ataques recentes como a instituição da nova Política Nacional 
sobre Drogas (2019), a qual preconiza a abstinência como forma única de tratamento, 
se faz tarefa urgente e fundamental para a defesa do direito em saúde. 

Isso, porque partimos do pressuposto de que a avaliação é tarefa técnica de 
cunho ético político e que tem como horizonte o compromisso com outra forma 
societária. Devendo assim, ser adotada como mecanismo de conquista de novos 
direitos e alargamento de direitos cristalizados. A sinalização de limites nas políticas 
sociais, a necessidade de melhorias em alguns campos não deve ser, assim, tomada 
como meras críticas sem proposição de soluções para as dificuldades evidenciadas 
pela avaliação. A avaliação deve ser tomada como instrumento auxiliar importante na 
realização do direto real. 

 E como os assistentes sociais que atuam diretamente com políticas sociais e 
com a avaliação desses serviços ofertados pelas políticas, no caso desse estudo, 
com a de saúde mental, é necessário se apropriar desse debate. De acordo com o 
Código de Ética dos assistentes sociais temos como um de nossos princípios a “opção 
por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem 
societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e gênero (CFESS, 1993). E 
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para que este seja materializado, o instrumento de avaliação pode ser um importante 
aliado e por isso deve ser cotidianamente adotado e divulgado para a população 
usuária dos serviços. 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nosso intuito nesse artigo era de tentar revelar alguns impasses e dilemas que 
se desdobram nos serviços que atendem usuários de álcool e outras drogas em 
Seropédica, município da Baixada Fluminense. Temos consciência que esse estudo 
possui suas limitações teóricas e não desejamos superá-las, mas sim, compartilhar 
anseios com o leitor sobre aspectos que tensionam políticas públicas e a materialização 
do direito. 

Evidenciamos, no decorrer do debate, que a lógica proibicionista é incorporada 
no Brasil e impacta diretamente na construção das políticas para atenção ao uso de 
álcool e outras drogas. Impactando na efetividade, eficácia e eficiência da proposta 
pautada na redução de danos, serviço de base territorial que preconiza o direito e 
considerada as necessidades dos sujeitos em uso de substâncias não legais. 

Aliado a isso, a lógica higienista, autoritária, militarizada e que determina o 
encarceramento em massa  de usuários negros e pobres, não evidencia um avanço 
significativo no combate às drogas, mas sim a criminalização dos pobres.  

A falta de investimento em entidades públicas de tratamento às drogas, como 
os CAP’s, deixa a população mais empobrecida a mercê do conservadorismo e de 
práticas pautadas na moral cristã, tal como acontece nas Comunidades Terapêuticas. 
A lógica é de enfrentar a questão das drogas como caso de polícia e não erradicá-
la a partir do entendimento de que esta é uma questão de saúde pública. O Estado 
transfere sua responsabilidade de cumprimento das determinações consubstanciadas 
nas legislações, para essas instituições de direito privado. E isso, evidencia como o 
desmonte das políticas públicas e dos direitos sociais conquistados ocorre no cotidiano. 
Por fim, vale ressaltar, que fica evidente que as regiões periféricas, como Seropédica, 
sofrem com maior intensidade os impactos provocados pela lógica neoliberal, a qual 
preconiza os interesses mercantis do grande capital. 

Por isso, é fundamental, lançar mão, de mecanismos como a avaliação de 
políticas públicas para evidenciar esse retrocesso em andamento. Somente a  partir 
de uma avaliação crítica, ética e sob horizonte da autonomia dos sujeitos poderemos 
criar as possibilidades reais para esse segmento (re) construir sua consciência crítica 
e recuperar àquilo que lhes foi retirado: o direto em saúde. 
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